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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO IFRN

 
PARECER DE FORÇA EXECUTÓRIA n. 00001/2018/PF-IFRN/PFIFRIO GRANDE DO NORTE/PGF/AGU

 
PROCESSO TCU: 029.205/2016-6

NUP: 23421.002452/2018-16
INTERESSADOS: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE
DO NORTE (REITORIA)
ASSUNTOS: ATOS ADMINISTRATIVOS

 
I - RELATÓRIO 
 

1. Trata-se notificação do Tribunal de Contas da União sobre o processo nº 029.205/2016-6, referente à
Prestação Anual de Contas do Instituto Federal do Rio Grande do Norte referente ao ano-calendário 2015.
2. O Tribunal de Contas da União julgou as contas regulares, com ressalvas, através do Acórdão nº
3.510/2018 - Segunda Câmara, determinando, em suas razões, o seguinte:

9.3.1. adeque o seu estatuto e o Regimento Interno do Codir ao disposto no art. 10, § 2º, da Lei
11.892/2008, de modo a estabelecer àquele colégio o caráter consultivo;
9.3.2. se almejar expedir autorização para servidores cumprirem jornada de trabalho de seis horas
diárias e carga horária de trinta horas semanais, com dispensa do intervalo para refeições,
conforme previsto no art. 3º do Decreto 1.590/1995, com a redação dada pelo Decreto 4.836/2003,
o faça mediante regulamentação que observe rigorosamente os requisitos estabelecidos nesse
dispositivo normativo, para que somente seja admitida essa flexibilização de jornada de trabalho
quando forem atendidas, de forma cumulativa, as seguintes condições: i) os serviços exijam
atividades contínuas; ii) o regime de trabalho ocorra em turnos ou escalas, de período igual ou
superior a doze horas ininterruptas; e iii) os serviços se deem em função de atendimento ao
público ou trabalho no período noturno, entendido, esse último, como aquele que ultrapasse às
vinte e uma horas;
9.3.3. aprimore os relatórios gerenciais que permitam o acompanhamento da frequência do
servidor, nos termos recomendados pelo órgão de controle interno no subitem 1.1.2.2 do Relatório
de Auditoria Anual de Contas 201601451 (prestação de contas do exercício de 2015), atentando
para as falhas mencionadas no subitem 9.9 do acórdão 5.847/2013 - 1ª Câmara;
9.3.4. informe, no relatório de gestão referente às próximas contas, os resultados das medidas
adotadas para o cumprimento das determinações mencionadas nos subitens 9.3.1 a 9.3.3, acima;
9.4. dar ciência ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte
sobre as seguintes impropriedades, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à
prevenção da ocorrência de outras semelhantes:
9.4.1. não atendimento à recomendação da CGU-R/RN contida no subitem 1.9.1 do Relatório de
Auditoria de Gestão 201305962-CGU-R/RN, ante a verificação de prática de atividades de gestão
pela Auditoria Interna do IFRN (subitem 2.1.1.4 do RAC 201601451/CGU-R/RN);
9.4.2. ausência de definição de metas físicas no Plano de Ação 2015 do IFRN e em parte das
ações previstas na Lei Orçamentária Anual, impossibilitando a avaliação da eficácia e eficiência
da gestão (subitens 2.2 e 3.1.2.1, II, do RAC 201601451/CGU-R/RN);
9.4.3. ausência de notificação a servidor para retornar às suas atividades no órgão com o fim do
prazo da requisição/cessão (processos 23421.008523.2015-33, 23421.008521.2015-44,
23421.008520.2015-08, 23421.008517.2015-86 e 23421.008515.2015-97), sem a observância do
Decreto 4.050/2001, então vigente (Ação 3.2 do Parecer da Audin-IFRN sobre as contas de 2015);
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9.4.4. ausência de Laudo Técnico Individual que respalde a concessão dos adicionais laborais de
insalubridade/periculosidade a servidores em desempenho de função de chefia ou direção, nos
campi Ipanguaçu e Parnamirim, em descumprimento ao art. 10 da Orientação Normativa 06/2013
- SEGEP/MP, então vigente (Ação PAINT 2014: 3.2 do Parecer da Audin-IFRN sobre as contas
de 2015);
9.4.5. ausência de atualização permanente das concessões de adicionais de insalubridade e
periculosidade, nos campi Nova Cruz e Parnamirim, o que afronta o art. 69 da Lei 8.112/1990
(Ação PAINT 2014: 3.2 do Parecer da Audin-IFRN sobre as contas de 2015);
9.4.6. insuficiência nos termos utilizados no modelo de “Declaração de Acumulação de Cargos”
adotado pelo IFRN (subitem 1.2.1.2 do RAC 201601451/CGU-R/RN);
9.4.7. descumprimento dos prazos de cadastramento de atos de pessoal no Sisac, conforme
previsto no artigo 7º da IN TCU 55/2007 (subitem 1.2.2.1 do RAC 201601451/CGU-R/RN);
9.4.8. fragilidades na execução do Pronatec, constatadas pela ausência de registros de frequência
de docentes e alunos daquele Programa, em desacordo com a Resolução-Consup 30/2014, e pela
insuficiência de ações de acompanhamento pedagógico de seus alunos no Campus Cidade Alta
(Ação 2.6 do Parecer Audin-IFRN sobre as contas de 2015 e subitens 4.1.1.1 e 4.1.1.2 do RAC
201601451/CGU-R/RN);
9.4.9. descumprimento do artigo 68 do Decreto 93.872/1986 quando da reinscrição de Restos a
Pagar (subitem 2.2.1.2 do RAC 201601451/CGU-R/RN).
9.5. encaminhar cópia desta deliberação à Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura
e do Desporto - SecexEducação para subsidiar futuras ações de controle, caso entenda
conveniente e oportuno, com foco na flexibilização da jornada de trabalho dos servidores técnico-
administrativos em educação nas instituições federais de ensino, especialmente no tocante à
aplicação do art. 3º do Decreto 1.590/1995, com a redação dada pelo Decreto 4.836/2003;
9.6. determinar à Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande do Norte que faça
constar, no próximo relatório de auditoria anual de contas do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte a ser encaminhado a este Tribunal, as providências
eventualmente adotadas pela entidade em relação ao cumprimento das determinações contidas no
subitem 9.3, acima.
 

II - DA ANÁLISE JURÍDICA
II.1 DO COLÉGIO DE DIRIGENTES. 
 

3. Cumpre observar, de início, que no item 9.3.1. do Acórdão nº 3.510/2018, o Tribunal de Contas da União
determinou a adequação do regimento interno do IFRN ao art. 10, §2º da Lei nº 11.892/08. Vale dizer, a natureza jurídica
do Colégio de Dirigente é consultiva. Eis o conteúdo do provimento da Corte de Contas:

9.3.1. adeque o seu estatuto e o Regimento Interno do Codir ao disposto no art. 10, § 2º, da Lei
11.892/2008, de modo a estabelecer àquele colégio o caráter consultivo;

4. Assim, o IFRN deverá adequar o Estatuto e o Regimento Interno ao disposto no art. 10, § 2º, da Lei
11.892/2008, de modo a estabelecer o caráter consultivo ao Colégio de Dirigentes.

 
II.2. DA JORNADA DOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO. 
 

5. Nos autos do processo processo nº 029.205/2016-6, o Tribunal de Contas da União assentou a
irregularidade da jornada de trabalho dos técnicos administrativos em educação. De fato, o Tribunal de Contas da
União registrou que não se encontra comprovada a necessidade da prestação de serviços de forma continuada,
bem como a quantidade e o perfil dos servidores impossibilitam o revezamento necessário para o trabalho em
turnos. Eis trecho relevante, in verbis:

Conquanto os responsáveis ouvidos em audiência tenham defendido que os normativos editados
em 2015 promoveram a flexibilização apenas para os setores que se enquadravam nos requisitos
do Decreto 1.590/1995 (peça 76, p. 25), os elementos destacados pela Secex/RN levam a
conclusão diversa. Existem casos em que não está comprovada a necessidade da prestação de
serviços de forma continuada; em outras situações, a quantidade e o perfil dos servidores do
setor impossibilitam o revezamento necessário para o trabalho em turnos.

6. Assim, verifica-se nas razões do provimento da Corte de Contas que a adoção da jornada de 30 (trinta)
horas, confirmando a redação do Decreto nº 1.590/95, demanda a observância, de forma cumulativa, das seguintes
condições:

(i) os serviços exijam atividades contínuas;
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(ii) o regime de trabalho ocorra em turnos ou escalas, de período igual ou superior a doze horas
ininterruptas; e
(iii) os serviços se deem em função de atendimento ao público ou trabalho no período noturno,
entendido, esse último, como aquele que ultrapasse às 21h.

7. Vale dizer, é essencial que o Instituto Federal do Rio Grande do Norte, na implementação da jornada de
trabalho, demonstre de forma clara e inequívoca o atendimento dos requisitos sobreditos. 
8. Neste sentido, o item 9.3.2 do Acórdão nº 3510/2018, in verbis:

9.3.2. se almejar expedir autorização para servidores cumprirem jornada de trabalho de seis horas
diárias e carga horária de trinta horas semanais, com dispensa do intervalo para refeições,
conforme previsto no art. 3º do Decreto 1.590/1995, com a redação dada pelo Decreto 4.836/2003,
o faça mediante regulamentação que observe rigorosamente os requisitos estabelecidos nesse
dispositivo normativo, para que somente seja admitida essa flexibilização de jornada de trabalho
quando forem atendidas, de forma cumulativa, as seguintes condições: i) os serviços exijam
atividades contínuas; ii) o regime de trabalho ocorra em turnos ou escalas, de período igual
ou superior a doze horas ininterruptas; e iii) os serviços se deem em função de atendimento
ao público ou trabalho (negrito aposto)

9. Assim, considerando o item 9.3.2 do Acórdão nº 3.510/2018, a execução da jornada de trabalho no
Instituto Federal do Rio Grande do Norte deverá atender os requisitos previstos no Decreto nº 1.590/1995. 

 
II.3 DA ADEQUAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO AO DECRETO 1590/95.
 

10. Mesmo antes da entrada em vigor do Decreto nº 1.590/95, o Decreto nº. 94.664, de 23.07.87, que aprovou
o Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos-PUCRE, diploma legal que regulava as carreiras de
servidores de instituições federais de ensino, e recepcionado pela Constituição Federal, já permitia certa flexibilidade à
jornada dos servidores técnico-administrativos das IFES
11. A Lei nº. 8.112/90, por sua vez, estabeleceu a jornada de trabalho dos servidores públicos em 40 horas
semanais. 
12. Somente cinco anos depois, o Decreto nº. 1.590/95, procurando regulamentar a jornada de trabalho dos
servidores públicos federais, estabeleceu como regra geral a jornada de 08 (oito) horas diárias, facultando, como exceção,
a jornada de 06 (seis) horas, senão vejamos:
13. O artigo 3º da norma, com a redação do Decreto nº. 4.836/2003, excepcionou a regra geral, facultando a
redução da jornada de trabalho, nos seguintes termos:

Art. 3º Quando os serviços exigirem atividades contínuas de regime de turnos ou escalas, em
período igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função de atendimento ao público ou
trabalho no período noturno, é facultado ao dirigente máximo do órgão ou da entidade autorizar os
servidores a cumprir jornada de trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta horas
semanais, devendo-se, neste caso, dispensar o intervalo para refeições.
§ 1º Entende-se por período noturno aquele que ultrapassar as vinte e uma horas.
§ 2º Os dirigentes máximos dos órgãos ou entidades que autorizarem a flexibilização da jornada
de trabalho a que se refere o caput deste artigo deverão determinar a afixação, nas suas
dependências, em local visível e de grande circulação de usuários dos serviços, de quadro,
permanentemente atualizado, com a escala nominal dos servidores que trabalharem neste regime,
constando dias e horários dos seus expedientes".

14. Por conseguinte, a validade da adequação da jornada de trabalho, nos termos do Decreto nº 1.590/2012,
foi discutido no âmbito da Advocacia-Geral da União através do Parecer nº 347/2011/DEPCONSU/PGF/AGU, que versa
sobre fixação de jornada de trabalho de servidores técnico-administrativos por Conselho Superior de Instituto Federal de
Ensino, abordando, entre outras questões, o entendimento adotado na Nota nº AGU/AFC-07/2008.
15. Na ocasião, o Departamento de Consultoria da Procuradoria-Geral Federal foi enfático ao pugnar pela
ausência de competência do Conselho Superior do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB
para dispor acerca do conteúdo da Resolução IFPB nº 70, a que dispunha sobre a aprovação do Regulamento para
implantação da flexibilização da jornada de trabalho dos servidores técnico-administrativos. É o que se conclui da
transcrição a seguir:

“11. Quanto à jornada de trabalho dos servidores técnico-administrativos do IFPB, face à
inexistência de lei especial a que se refere o § 2º do artigo 19 da Lei nº 8.112/1990 para a
respectiva categoria, a regra geral a ser aplicada é a jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias e
40 (quarenta) horas semanais, com exceção apenas dos serviços que preencham a todos os
requisitos mencionados pelo artigo 3º do Decreto nº 1.590/1995.
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12. Além disso, vale destacar que também não cabe a redução da jornada de trabalho de 6 (seis)
horas diárias e carga horária de 30 (trinta) horas semanais para os servidores técnico-
administrativos ocupantes de função de confiança (função de direção, chefia e assessoramento
superiores, cargos de direção, função gratificada e gratificação de representação), submetidos a
regime de dedicação integral, em razão do disposto no artigo 19, § 1º, da Lei nº 8.112/1990 c/c o
artigo 1º, caput, inciso II, e parágrafo único, do Decreto n 1.590/1995, sendo a jornada de trabalho
de 8 (oito) horas diárias, podendo ainda serem convocados sempre que houver interesse da
Administração.
(...)
21. Portanto, o ato do MM. Reitor do IFPB que vier a autorizar a jornada de trabalho de 6 (seis)
horas diárias e carga horária de 30 (trinta) horas semanais no âmbito do IFPB, não pode abranger
a todos os servidores técnico-administrativos do IFPB de forma indiscriminada, visto que se refere
apenas aos serviços que atendam às condições específicas estabelecidas pelo artigo 3º do Decreto
nº 1.590/1995.

16. Também a questão referente à adequação da jornada de trabalho foi objeto do Parecer nº 08/2011, da
Consultoria-Geral da União:

PARECER 08/2011/MCA/CGU/AGU
10. O Decreto nº 1.590/1995 admite que servidores da Administração Pública Federal direta, das
autarquias e das fundações públicas cumpram jornada de trabalho de seis horas diárias e carga
horária de trinta horas semanais sem intervalo para refeições, desde que preenchidos certos
requisitos: os serviços prestado devem exigir atividades contínuas de regime de turnos ou
escalas, em período igual ou superior a doze horas ininterruptas; a alteração deve se dar no
interesse da Administração Pública, consubstanciado na faculdade atribuída pela lei ao dirigente
máximo do órgão ou da entidade para autorizar o cumprimento da jornada especial. (01)
11. Essa carga horária de trinta horas prevista no artigo 3º constitui exceção à regra prevista no
artigo 1º do mesmo decreto, segundo o qual a jornada de trabalho dos servidores será de oito
horas diárias e quarenta horas semanais, exceto nos casos previstos em lei específica. Ou seja, a
autorização para cumprimento de jornada diferente de quarenta horas semanais deve estar prevista
em lei específica, em regra. O próprio Decreto trouxe a exceção, facultando ao dirigente máximo
do órgão ou da entidade a autorização para o cumprimento de jornada de trinta horas, desde que
preenchidos os requisitos legais.
12. A exceção prevista no artigo 3º, portanto, deve ser aplicada apenas em casos bem específicos.
É necessário atentar para a ilegalidade de eventual estabelecimento da jornada prevista no artigo
3º do Decreto nº 1.590/95 como regra geral, indistintamente a todos os servidores de um órgão e
sem atenção aos requisitos exigidos. No âmbito da Advocacia-Geral da União, portanto, a matéria
encontra-se já uniformizada por meio de diversos instrumentos de orientação, conforme
assinalado nos parágrafos anteriores.
(negrito e sublinhado aposto)

17. Portanto, a adequação da jornada de trabalho dos técnicos administrativos, tem previsão na norma em
vigor, e poderá ser adotada desde que cumpridos os requisitos do artigo 3º do Decreto nº 1.590/95.
18. O artigo 3º do Decreto em questão, estabeleceu que “Quando os serviços exigirem atividades contínuas
de regime de turnos ou escalas, em período igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função de atendimento ao
público ou trabalho no período noturno, é facultado ao dirigente máximo do órgão ou da entidade autorizar os
servidores a cumprir jornada de trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta horas semanais, devendo-se,
neste caso, dispensar o intervalo para refeições. (Redação dada pelo Decreto nº 4.836, de 9.9.2003)”
19. Da leitura do texto, podemos extrair quais são os elementos que devem estar presentes para a concessão
pretendida:

SERVIÇOS QUE EXIJAM ATIVIDADES CONTÍNUAS DE REGIME DE TURNOS E
ESCALAS, EM PERÍODO IGUAL OU SUPERIOR A DOZE HORAS ININTERRUPTAS

20. Em verdade, a jornada de trabalho de 30 (trinta) horas há de ser analisado levando em consideração suas
particularidades das diversas atividades sob responsabilidade do Instituto Federal, notadamente aquelas que:

QUE A EXIGÊNCIA DE SERVIÇO CONTÍNUO DECORRA DE ATENDIMENTO AO
PÚBLICO OU RESULTE EM TRABALHO NO PERÍODO NOTURNO

21. O segundo e último requisito de admissibilidade é afeto à serviços contínuos que decorram de
atendimento ao público ou resulte em trabalho no período noturno.
22. Quanto ao horário noturno, a legislação já se encarregou de delimitar, conforme previu o § 1º do artigo 3º
do Decreto nº 1.590/95.
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23. No que se refere ao atendimento ao público, é necessário que nos tecer algumas considerações pertinentes
para melhor sobre o tema e dos fatos que circunstanciaram a implementação da adequação da jornada de trabalho.
24. No caso dos Institutos Federais, o legislador referiu-se a público como o destinatário final dos serviços –
razão de ser da instituição. Assim, os requisitos legais para deferir a jornada de trabalho devem guardar pertinência entre
a atividade meio-fim da entidade administrativa ou do órgão público.
25. O raciocínio exposto no parágrafo pretérito é corroborada pelo Supremo Tribunal Federal, através de
decisão monocrática proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 25881. O Ministro Gilmar Mendes, relator do
processo, assenta que os requisitos do Decreto nº 1.590/95 indicam uma necessária relação entre meio-fim entre a
redução da jornada e os servidores diretamente vinculados às atividades justificadoras desta medidas. Inteiro teor
da decisão, in verbis:

 
DECISÃO: Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado contra o
Presidente do Tribunal de Contas da União (na condição de autoridade personificadora da
instituição) face ao decidido no Acórdão nº 1.677/2005 - Plenário da Corte de Contas, que
determinou ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a adequação de sua Resolução
INSS/DC nº 142, de 13.11.03 - especialmente em seu item 4 (que fixou a jornada de trabalho dos
servidores do Instituto ocupantes de cargos de provimento efetivo, não titulares de cargos em
comissão ou funções gratificadas, em seis horas diárias e carga horária semanal de trinta horas),
ao Decreto nº 1.590, de 10.08.95 (com a redação alterada pelo Decreto nº 4.836, de 09.09.03): em
cumprimento a esta determinação foi expedida a Resolução nº 06/INSS/PR, de 04.01.06, que
expressamente revogou a anterior e limitou aquela jornada de trabalho de seis horas diárias, com
carga horária semanal de trinta horas, aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo
(mantendo a exclusão aos titulares de cargos em comissão ou funções gratificadas) em exercício
nas "Agências da Previdência Social" em que os serviços sejam efetivamente realizados em
regime de turnos ou escalas. Alega a impetrante, em síntese, violação à garantia constitucional da
irredutibilidade salarial (art. 37, inciso XV, da CF), porque a majoração da jornada de trabalho dos
servidores - em razão da nova Resolução nº 06/INSS/PR - não se fez acompanhar do
correspondente ajuste proporcional nos seus vencimentos, e, relativamente aos servidores
ingressos para os cargos de Analista Previdenciário e Técnico Previdenciário em decorrência de
aprovação no concurso público disciplinado pelo Edital nº 001/04 (cujo item 4.4 dispunha: "As
jornadas de trabalho estão assim definidas: 30 horas semanais: Analistas Previdenciários e
Técnicos Previdenciários"), violação à princípio geral da legalidade administrativa (art. 37, caput,
da CF). Preliminarmente, cabe reconhecer, prima facie, a legitimidade ativa da impetrante para a
causa (art. 5º, inciso LXX, alínea "b", da CF), tendo em vista tanto as suas disposições estatutárias
(fls. 21-23) quanto a expressa autorização assemblear que recebeu para a espécie (fl. 15). Nesta
oportunidade, não vislumbro plausibilidade jurídica à tese da impetrante para o deferimento de
medida suspensiva do acórdão do TCU atacado neste writ, porque os termos tanto do caput
quanto especialmente do § 2º do art. 3º do Decreto nº 1.590/85, com a redação do Decreto nº
4.836/03, efetivamente parecem indicar uma necessária correlação meio-fim entre a redução
de jornada e os servidores diretamente vinculados às atividades justificadoras desta medida,
isto precisamente no sentido em que registrado no aresto da Corte de Contas. Requisitem-se
informações ao Tribunal de Contas da União e ao Instituto Nacional do Seguro Social, este
exclusivamente quanto aos termos do cumprimento do Acórdão TCU nº 1.677/2005 - Plenário.
Após as informações, ou transcorrido o prazo de dez dias (art. 7º, inciso I, da Lei nº 1.533/51),
vista à Procuradoria Geral da República. Publique-se. Brasília, 27 de março de 2006. Ministro
Gilmar Mendes Relator (MS 25881, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em
27/04/2006, publicado em DJ 05/04/2006 PP-00085)
(Negrito e sublinhado aposto)

26. Assim, no caso dos Institutos Federais, o público é o corpo discente, bem como aqueles que pretendam
assim ingressar, ou mesmo os egressos da instituição, que ainda dependam, de alguma forma, de seus serviços é a
definição adequada e razoável de público de atendimento.
27. Com efeito, o Tribunal de Contas da União tem reiterada jurisprudência delimitando a definição restritiva
de público para o fim de aplicabilidade do Decreto nº 1.590/95. Eis acórdãosque merece destaque, in verbis:

FLEXIBILIZAÇÃO DE JORNADA. ACÓRDÃO Nº 3252/2018 - TCU - 2ª Câmara.
1.8. Determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais
(IFNMG), com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, que, no prazo de 90
(noventa) dias:1.8.1. adote as providências cabíveis para alterar a redação do Regulamento da
Jornada de Trabalho dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação do IFNMG, (...), de
forma a conformá-la às disposições do Decreto 1.590/1995, estabelecendo os casos excepcionais

http://ementario.mailee.me/go/click/1537972412?key=7b06ed&url=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_p_id%3D101%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dmaximized%26p_p_mode%3Dview%26_101_struts_action%3D%252Fasset_publisher%252Fview_content%26_101_returnToFullPageURL%3Dhttp%253A%252F%252Fwww.imprensanacional.gov.br%252Fweb%252Fguest%252Fconsulta%253Fp_auth%253DyBxofJQA%2526p_p_id%253D3%2526p_p_lifecycle%253D1%2526p_p_state%253Dnormal%2526p_p_state_rcv%253D1%26_101_assetEntryId%3D14723709%26_101_type%3Dcontent%26_101_groupId%3D68942%26_101_urlTitle%3Data-n-15-de-8-de-maio-de-2018-sessao-ordinaria--14723705%26_101_redirect%3Dhttp%253A%252F%252Fwww.imprensanacional.gov.br%252Fweb%252Fguest%252Fconsulta%253Fp_p_id%253D3%2526p_p_lifecycle%253D0%2526p_p_state%253Dmaximized%2526p_p_mode%253Dview%2526_3_entryClassName%253D%2526_3_modifiedselection%253D1%2526_3_keywords%253D%2526_3_documentsSearchContainerPrimaryKeys%253D15_PORTLET_14710990%25252C15_PORTLET_14711003%25252C15_PORTLET_14710964%25252C15_PORTLET_14710977%25252C15_PORTLET_14710951%25252C15_PORTLET_14711016%25252C15_PORTLET_14711029%25252C15_PORTLET_14711042%25252C15_PORTLET_14711162%25252C15_PORTLET_14711055%25252C15_PORTLET_14711068%25252C15_PORTLET_14711228%25252C15_PORTLET_14711081%25252C15_PORTLET_14711094%25252C15_PORTLET_14711175%25252C15_PORTLET_14711107%25252C15_PORTLET_14711241%25252C15_PORTLET_14711319%25252C15_PORTLET_14711332%25252C15_PORTLET_14711701%2526_3_modifieddayFrom%253D17%2526_3_ddm_21040_artCategory_pt_BR_sortable%253D%2526_3_format%253D%2526_3_modifiedfrom%253D17%25252F05%25252F2018%2526_3_formDate%253D1526572360076%2526_3_modified%253D%25255B20180517000000%252BTO%252B20180517235959%25255D%2526_3_modifieddayTo%253D17%2526_3_modifiedto%253D17%25252F05%25252F2018%2526_3_groupId%253D0%2526_3_ddm_21040_pubName_pt_BR_sortable%253Ddo1%25252C%252Bdo1e%25252C%252Bdo1a%2526_3_ddm_21040_artType_pt_BR_sortable%253Data%2526_3_modifiedyearTo%253D2018%2526_3_ddm_21040_artSection_pt_BR_sortable%253D%2526_3_modifiedyearFrom%253D2018%2526_3_modifiedmonthFrom%253D5%25
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em que a exceção da jornada de trabalho de 30 horas se faz necessária, em especial quanto à
menção ao atendimento ao público, considerando que não é possível ampliar a qualificação do
termo "público" previsto no artigo 3º do referido decreto para "interno e externo"; e1.8.2. revise
todas as autorizações de concessão de jornada flexibilizada a servidores técnico-administrativos,
com o objetivo de ratificar a ocorrência das situações excepcionais previstas no artigo 3º do
Decreto 1.590/1995, as quais deverão ser documentadas para eventual análise posterior pelos
órgãos de controle.

28. Não foi por outro motivo que José dos Santos Carvalho Filho[1] que, ao lecionar sobre os princípios
reconhecidos do Direito Administrativo, e em especial, ao falar do Princípio da Supremacia do Interesse Público, realça
que “As atividades administrativas são desenvolvidas pelo Estado para benefício da coletividade”. Arremata, discorrendo
sobre o Princípio da Continuidade dos Serviços Públicos, ao ensinar que “Na verdade, o princípio em foco guarda estreita
pertinência com o princípio da supremacia do interesse público. Em ambos se pretende que a coletividade não sofra
prejuízos em razão de eventual realce a interesses particulares”[2].
29. A doutrina administrativista faz a relação do termo usuário ao do cidadão destinatário do serviço,
podendo ser o usuário efetivo ou o potencial. Neste sentido, Graciela Diniz Pacheco[3] e José dos Santos Carvalho
Filho[4].
30. Ademais, a Lei nº 13.460/2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário
dos serviços públicos da administração pública, traz em seu conteúdo a definição de usuário do serviço deve ser apontada
como aquele se utiliza do serviço público efetivamente, bem como aquele que potencialmente poderá utilizar o
serviço.
31. Portanto, o atendimento ao público, segundo requisito presente da redação do artigo 3º do Decreto nº
1.590/95, deve levar em consideração o destinatário final, que é o cidadão/usuário. Nesta qualidade: discentes, alunos que
pretendam ingressar, egressos que de alguma forma dependam dos serviços do IFRN. A interpretação é razoável e
proporcional, notadamente porque contam com o beneplácito da legislação, do Supremo Tribunal Federal, da Advocacia-
Geral da União e do Tribunal de Contas da União.
32. Sendo esse o contexto, notadamente a incidência dos requisitos presentes no art. 3º do Decreto nº
1.590/95, bem como do Acórdão nº 3510/2018 do Tribunal de Contas da União, o IFRN poderá estabelecer jornada de
trabalho de 30 (trinta) horas, desde que preenchido os seguintes requisitos: (i) os serviços exijam atividades contínuas; (ii)
o regime de trabalho ocorra em turnos ou escalas, de período igual ou superior a doze horas ininterruptas; e (iii) os
serviços se deem em função de atendimento ao público ou trabalho no período noturno, entendido, esse último, como
aquele que ultrapasse às 21h.
33. Logo, objetivando dar efetividade ao Acórdão nº 3.510/2018 do Tribunal de Contas da União, o Instituto
Federal do Rio Grande do Norte deverá elaborar norma destinada a regulamentação da jornada de trabalho de 30 (trinta)
horas, observando, obrigatoriamente, os requisitos expostos no parágrafo pretérito.
34. Em decorrência dos elementos contidos no Acórdão nº 3.510/2018, do Tribunal de Contas da União,
segue, abaixo minuta de norma com objetivo de regulamentação da jornada de trabalho no Instituto Federal do Rio
Grande do Norte.

 
Art. xx. O Instituto Federal poderá autorizar jornada de trabalho de 6(seis) horas diárias e carga
horária de 30 (trinta) horas semanais, desde que atendidos cumulativamente os seguintes
requisitos:
I – quando os serviços exigirem atividades contínuas de regime de turnos ou escalas,em período
igual ou superior a 12 (doze) horas ininterruptas, em função de atendimento ao público usuário ou
trabalho no período noturno, que ultrapasse o horário das 21 (vinte e uma)horas;
II – suficiência do quantitativo de servidores para desenvolvimento dos serviços de modo a
assegurar a execução das atividades da Unidade, conforme o respectivo dimensionamento de
pessoal técnico-administrativo em educação da Instituição.
§1º. Considera-se público usuário pessoa física ou jurídica que se beneficia ou utiliza, efetiva ou
potencialmente, do serviço público de educação, conforme art. 2º, I, da Lei nº 13.460/2017.
§2º A necessidade contínua da atividade deve considerar os serviços prestados, não sendo
suficinete a avaliação por setor.
§3º Quando existirem diferentes serviços prestados por um mesmo setor ou unidade, a avaliação
acerca da necessidade contínua deve ser feita individualmente, considerando os diferentes
serviços prestados pelo mesmo setor ou unidade.
Art. xx É de competência do Reitor, na Reitoria, e os Diretores-Gerais nos Campi autorizar a
jornada de trabalho dos servidores abrangidos pelo art. xx desta norma, por meio de processo
administrativo, contendo:
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I – justificativa, pelo dirigente da Unidade Acadêmica ou Administrativa, da necessidade dos
serviços do setor para o cumprimento de no mínimo doze horas ininterruptas, detalhando os
processos de trabalho da Unidade solicitante, o fluxo de atendimento e o público usuário, bem
como sua quantificação nos últimos três meses;
II – proposta de escala de trabalho contendo os nomes dos servidores e os horários a serem
cumpridos;
III – quantitativo de servidores técnico-administrativos em educação, capacitados a executar as
atividades e serviços prestados ao público usuário, de acordo com os relatórios de
dimensionamento de pessoal;
IV – plano de melhorias dos processos de trabalho da Unidade e compromisso com a preservação
da qualidade do atendimento com os mesmos recursos humanos atualmente disponíveis, firmado
por meio de termo de responsabilidade da Unidade solicitante.
§ 1o O processo administrativo a que se refere o caput deste artigo será instaurado pelo
responsável da respectiva unidade de lotação, e enviado ao Reitor ou Diretor-Geral,
respectivamente, para decisão, após análise prévia pelo órgão de Gestão de Pessoas.
Art. xx A autorização da jornada de trabalho de trinta horas poderá ser suspensa nos casos em que
a necessidade do serviço assim o exigir.
§ 1o Sempre que se fizer necessário, conforme interesse da Administração e desde que justificado
e formalizado em processo administrativo,  o servidor poderá ser previamente, salvo emergência,
com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, convocado a realizar 8 (oito) horas diárias,
respeitando-se o intervalo para descanso e alimentação, sem direito à compensação posterior da
carga horária ou recebimento de hora extra.
§ 2o A autorização da jornada de trabalho de 30 (trinta) horas não gera direito adquirido, podendo
ser revogada a qualquer tempo pela autoridade concedente, caso não estejam sendo atendidos os
fins que justificaram a sua implantação, obedecidas as seguintes formalidades:
I - A revogação deverá ser formalizada por ato equivalente ao que concedeu a jornada de 30
(trinta) horas semanaus;
II - O ato de que trata o inciso I deverá indicar o termo inicial a partir do qual o servidor passará a
cumprir a jornada de 40 (quarenta) horas identificando-os pelo nome e matrícula.
§ 3o Durante a jornada de trabalho de 6 (seis) horas é permitido somente o intervalo de 15
(quinze) minutos, sem prejuízo do funcionamento do serviço por no mínimo 12 (doze) horas
ininterruptas.
Art. xx. A autorização da jornada de trabalho de 30 (trinta) horas não se aplica:
I – aos ocupantes de cargos com jornada semanal de trabalho estabelecida em lei específica;
II – aos detentores de Cargo de Direção (CD) ou Função Gratificada (FG);
III – ao servidor estudante que optar pelo horário especial a que tem direito de acordo com o
disposto no art. 98 da Lei no 8.112/90;
IV - quando não ficar demonstrado de forma clara e inequívoca a necessidade do serviço
contínuo;
V - quando o perfil dos servidores impossibilite o revezamento necessário para o trabalho em
turnos;
VI - quando houver menos de 3 (três) servidores alocados no serviços considerados de natureza
contínuo e prestação ininterrupta.
§1º Existindo impossibilidade de atendimento ininterrupto de 12 (doze) horas, por motivo de
férias ou outros afastamentos, os servidores remanescentes deverão voltar a cumprir
imediatamente a jornada de 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) semanais;
§2º a autoridade deve determinar a afixação em local visível, de grande circulação de usuários dos
serviços, bem como na página eletrônica das respectivas unidades, permanentemente e atualizado,
com a escala nominal dos servidores que trabalharem neste regime, constando dias e horários dos
seus expedientes.
§3º É vedada a inclusão dos detentores de Cargo de Direção (CD) ou Função Gratificada (FG) nos
turnos ou escalas para fins de contagem do quantitativo de servidores para a concessão da jornada
de trabalho.
§ 4º Os períodos de recesso escolar não poderão ser utilizados como fundamento legal para a
concessão de jornada reduzida.
Art. xx. Anualmente as unidades contempladas realizarão atualização dos estudos que
fundamentaram a reduzação de jornada de trabalho a fim de verificar a manutenção dos requisitos
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legais, o atendimento do plano de melhorias dos processos de trabalho da Unidade e a preservação
da qualidade do atendimento com os mesmos recursos humanos atualmente disponíveis.

 
II.4 DEMAIS DETERMINAÇÕES DO ACÓRDÃO Nº 3.510/2018.
 
As demais determinações presente no Acórdão nº 3.510/2018, não demandam apreciação jurídica pela

Procuradoria Federal, devendo o IFRN atender todas as recomendações presente no Acórdão. Eis o teor, in verbis:
9.3.3. aprimore os relatórios gerenciais que permitam o acompanhamento da frequência do
servidor, nos termos recomendados pelo órgão de controle interno no subitem 1.1.2.2 do Relatório
de Auditoria Anual de Contas 201601451 (prestação de contas do exercício de 2015), atentando
para as falhas mencionadas no subitem 9.9 do acórdão 5.847/2013 - 1ª Câmara;
9.3.4. informe, no relatório de gestão referente às próximas contas, os resultados das medidas
adotadas para o cumprimento das determinações mencionadas nos subitens 9.3.1 a 9.3.3, acima;
9.4. dar ciência ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte
sobre as seguintes impropriedades, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à
prevenção da ocorrência de outras semelhantes:
9.4.1. não atendimento à recomendação da CGU-R/RN contida no subitem 1.9.1 do Relatório de
Auditoria de Gestão 201305962-CGU-R/RN, ante a verificação de prática de atividades de gestão
pela Auditoria Interna do IFRN (subitem 2.1.1.4 do RAC 201601451/CGU-R/RN);
9.4.2. ausência de definição de metas físicas no Plano de Ação 2015 do IFRN e em parte das
ações previstas na Lei Orçamentária Anual, impossibilitando a avaliação da eficácia e eficiência
da gestão (subitens 2.2 e 3.1.2.1, II, do RAC 201601451/CGU-R/RN);
9.4.3. ausência de notificação a servidor para retornar às suas atividades no órgão com o fim do
prazo da requisição/cessão (processos 23421.008523.2015-33, 23421.008521.2015-44,
23421.008520.2015-08, 23421.008517.2015-86 e 23421.008515.2015-97), sem a observância do
Decreto 4.050/2001, então vigente (Ação 3.2 do Parecer da Audin-IFRN sobre as contas de 2015);
9.4.4. ausência de Laudo Técnico Individual que respalde a concessão dos adicionais laborais de
insalubridade/periculosidade a servidores em desempenho de função de chefia ou direção, nos
campi Ipanguaçu e Parnamirim, em descumprimento ao art. 10 da Orientação Normativa 06/2013
- SEGEP/MP, então vigente (Ação PAINT 2014: 3.2 do Parecer da Audin-IFRN sobre as contas
de 2015);
9.4.5. ausência de atualização permanente das concessões de adicionais de insalubridade e
periculosidade, nos campi Nova Cruz e Parnamirim, o que afronta o art. 69 da Lei 8.112/1990
(Ação PAINT 2014: 3.2 do Parecer da Audin-IFRN sobre as contas de 2015);
9.4.6. insuficiência nos termos utilizados no modelo de “Declaração de Acumulação de Cargos”
adotado pelo IFRN (subitem 1.2.1.2 do RAC 201601451/CGU-R/RN);
9.4.7. descumprimento dos prazos de cadastramento de atos de pessoal no Sisac, conforme
previsto no artigo 7º da IN TCU 55/2007 (subitem 1.2.2.1 do RAC 201601451/CGU-R/RN);
9.4.8. fragilidades na execução do Pronatec, constatadas pela ausência de registros de frequência
de docentes e alunos daquele Programa, em desacordo com a Resolução-Consup 30/2014, e pela
insuficiência de ações de acompanhamento pedagógico de seus alunos no Campus Cidade Alta
(Ação 2.6 do Parecer Audin-IFRN sobre as contas de 2015 e subitens 4.1.1.1 e 4.1.1.2 do RAC
201601451/CGU-R/RN);
9.4.9. descumprimento do artigo 68 do Decreto 93.872/1986 quando da reinscrição de Restos a
Pagar (subitem 2.2.1.2 do RAC 201601451/CGU-R/RN).
9.5. encaminhar cópia desta deliberação à Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura
e do Desporto - SecexEducação para subsidiar futuras ações de controle, caso entenda
conveniente e oportuno, com foco na flexibilização da jornada de trabalho dos servidores técnico-
administrativos em educação nas instituições federais de ensino, especialmente no tocante à
aplicação do art. 3º do Decreto 1.590/1995, com a redação dada pelo Decreto 4.836/2003;
9.6. determinar à Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande do Norte que faça
constar, no próximo relatório de auditoria anual de contas do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte a ser encaminhado a este Tribunal, as providências
eventualmente adotadas pela entidade em relação ao cumprimento das determinações contidas no
subitem 9.3, acima.

 
III – INTERPRETAÇÃO DO ACÓRDÃO Nº 3.510/2018. DA ANÁLISE DA EXEQUIBILIDADE.
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35. Assim, deve o IFRN adotar as providências administrativas no sentido de dar efetividade ao
Acórdão nº 3.510/2018.

 
Natal, 12 de junho de 2018.
 
 

THIAGO MURILO NÓBREGA GALVÃO
PROCURADOR FEDERAL

PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO IFRN
 

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23421002452201816 e da chave de acesso 7e6aeca1
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